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do Conselho Diretivo da Administração Regional de Saúde de Lisboa 
e Vale do Tejo, I. P., autorizo o exercício de funções médicas a tempo 
completo pelo aposentado Eduardo Jorge Almeida, nos termos e para 
os efeitos do estatuído no Decreto -Lei n.º 89/2010, de 21 de julho, al-
terado pelo Decreto -Lei n.º 53/2015, de 15 de abril, em particular, nos 
artigos 4.º e 5.º, em conjugação com o artigo 113.º da Lei n.º 7 -A/2016, 
de 30 de março.

2 — O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua 
publicação.

12 de outubro de 2016. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 
Martins dos Santos Delgado.

209938129 

 Despacho n.º 12655/2016
Nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 44.º e do artigo 46.º do Código do 

Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 
7 de janeiro, e de harmonia com o estabelecido no n.º 2 do artigo 5.º do 
Decreto -Lei n.º 22/2012, de 30 de janeiro, e na alínea l) do n.º 1 do 
artigo 21.º da Lei -Quadro dos institutos públicos, aprovada pela Lei 
n.º 3/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pelo Decreto -Lei 
n.º 5/2012, de 17 de janeiro, alterada pelo Decreto -Lei n.º 123/2012, 
de 20 de junho, Lei n.º 24/2012, de 9 de julho, Lei n.º 66 -B/2012, de 
31 de dezembro, Decreto -Lei n.º 102/2013, de 25 de julho, Decreto -Lei 
n.º 40/2015, de 16 de março, e Decreto -Lei n.º 96/2015, de 29 de maio, 
e no uso das competências que me foram delegadas pelo Despacho 
n.º 120/2016, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 3, de 
6 de janeiro, subdelego, com a faculdade de subdelegar, nos conselhos 
de administração dos hospitais, centros hospitalares e unidades locais 
de saúde do setor público administrativo e setor público empresarial do 
Estado, os poderes necessários para a prática dos atos seguintes:

1 — No âmbito da gestão interna dos recursos humanos com relação 
jurídica de emprego público:

a) Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraordinário e 
suplementar, nos termos do artigo 120.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, reti-
ficada pela Declaração de Retificação n.º 37 -A/2014, de 18 de agosto, 
e alterada pelas Leis n.os 84/2015, de 7 de agosto, 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro, e 18/2016, de 20 de junho;

b) Conceder licenças especiais para o exercício de funções transitórias 
em Macau, bem como autorizar o regresso à atividade, nos termos do 
Decreto -Lei n.º 89 -G/98, de 13 de abril;

c) Autorizar a inscrição e participação dos trabalhadores em funções 
públicas em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos 
de formação ou outras iniciativas semelhantes que ocorram fora do terri-
tório nacional, incluindo os destinados a assegurar a presença portuguesa 
em quaisquer reuniões ou instâncias de âmbito comunitário, do Conselho 
da Europa e da Organização Mundial da Saúde, nos termos da legislação 
aplicável e com observância do disposto no Despacho n.º 6411/2015, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 111, de 9 de junho;

d) Autorizar pedidos de equiparação a bolseiro no País ou no es-
trangeiro, nos termos dos Decretos -Leis n.os 272/88, de 3 de agosto, e 
282/89, de 23 de agosto;

e) Autorizar a atribuição de telemóvel, nos termos do n.º 6 da Reso-
lução do Conselho de Ministros n.º 112/2002, de 1 de agosto.

2 — Os presidentes dos conselhos de administração das entidades 
abrangidas por esta subdelegação de poderes devem apresentar -me, 
com periodicidade semestral, um relatório síntese com elementos esta-
tísticos e de custos relativos aos atos praticados ao abrigo do presente 
despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 26 de novembro de 
2015, ficando por este meio ratificados todos os atos entretanto praticados 
no âmbito dos poderes agora subdelegados.

12 de outubro de 2016. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 
Martins dos Santos Delgado.

209937538 

 Despacho n.º 12656/2016
Nos termos e ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 44.º e do 

artigo 46.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, e de harmonia com o estabelecido 
no n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 46/2012, de 24 de fevereiro, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 97/2015, de 1 de junho, e na alínea l) do 
n.º 1 do artigo 21.º da Lei -Quadro dos institutos públicos, aprovada pela 
Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pelo Decreto -Lei 
n.º 5/2012, de 17 de janeiro, alterada pelo Decreto -Lei n.º 123/2012, 
de 20 de junho, Lei n.º 24/2012, de 9 de julho, Lei n.º 66 -B/2012, de 
31 de dezembro, Decreto -Lei n.º 102/2013, de 25 de julho, Decreto -Lei 

n.º 40/2015, de 16 de março, e Decreto -Lei n.º 96/2015, de 29 de maio, 
e no uso das competências que me foram delegadas pelo Despacho 
n.º 120/2016, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 3, de 6 de 
janeiro, subdelego nos conselhos diretivos das Administrações Regionais 
de Saúde do Norte, I. P., do Centro, I. P., de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., 
do Alentejo, I. P., e do Algarve, I. P., com a faculdade de subdelegação, 
os poderes necessários para a prática dos atos seguintes:

1 — No âmbito da gestão interna dos recursos humanos:
a) Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraordinário e 

suplementar, nos termos do artigo 120.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, reti-
ficada pela Declaração de Retificação n.º 37 -A/2014, de 18 de agosto, 
e alterada pelas Leis n.os 84/2015, de 7 de agosto, 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro, e 18/2016, de 20 de junho;

b) Conceder licenças especiais para o exercício de funções transitórias 
em Macau, bem como autorizar o regresso à atividade, nos termos do 
Decreto -Lei n.º 89 -G/98, de 13 de abril;

c) Autorizar a inscrição e participação dos trabalhadores em funções 
públicas em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos 
de formação ou outras iniciativas semelhantes que ocorram fora do terri-
tório nacional, incluindo os destinados a assegurar a presença portuguesa 
em quaisquer reuniões ou instâncias de âmbito comunitário, do Conselho 
da Europa e da Organização Mundial da Saúde, nos termos da legislação 
aplicável e com observância do disposto no Despacho n.º 6411/2015, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 111, de 9 de junho;

d) Autorizar pedidos de equiparação a bolseiro no País ou no es-
trangeiro, nos termos dos Decretos -Leis n.os 272/88, de 3 de agosto, e 
282/89, de 23 de agosto;

e) Autorizar deslocações em serviço, em território nacional, em 
transporte de avião, a título excecional, devidamente fundamentado, 
nos termos do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de abril, e 
pagamento de abonos, antecipados ou não, nos termos da legislação em 
vigor desde que seja o meio de transporte mais económico;

f) Autorizar a atribuição de telemóvel, nos termos do n.º 6 da Resolu-
ção do Conselho de Ministros n.º 112/2002, de 1 de agosto.

2 — No âmbito dos hospitais, centros hospitalares e unidades locais 
de saúde, com a natureza de entidade pública empresarial:

a) Dar orientações, recomendações e diretivas para a prossecução das 
atribuições dos hospitais, E. P. E.;

b) Definir normas de organização e atuação hospitalar;
c) Exigir todas as informações julgadas necessárias ao acompanha-

mento da atividade dos hospitais, centros hospitalares e unidades locais 
de saúde, com a natureza de entidade pública empresarial, assim como 
determinar auditorias e inspeções ao seu funcionamento.

3 — O conselho diretivo de cada administração regional de saúde 
deve apresentar -me, com periodicidade semestral, um relatório síntese 
com elementos estatísticos e de custos relativos aos atos praticados ao 
abrigo do presente despacho.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 26 de novembro de 
2015, ficando ratificados todos os atos entretanto praticados no âmbito 
dos poderes ora subdelegados.

12 de outubro de 2016. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 
Martins dos Santos Delgado.

209937724 

 Administração Regional de Saúde do Centro, I. P.
Aviso n.º 12812/2016

Por deliberação do Conselho Diretivo de 29 de setembro de 2016 e 
nos termos dos artigos 45.º e seguintes da LTFP, aprovada em anexo 
à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e do artigo 19.º, do Decreto-Lei 
n.º 248/2009, de 22 de setembro, torna-se público que Sara Isabel da Cruz 
Figueira concluiu com sucesso o período experimental, na sequência 
da celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, para desempenho de funções de enfermeira da carreira 
especial de Enfermagem, posição remuneratória 1.ª/11 e nível remu-
neratório 15, em lugar do mapa de pessoal da Administração Regional 
de Saúde do Centro, I. P., ACES Baixo Mondego, reportando-se o seu 
início a 1 de dezembro de 2015.

7 de outubro de 2016. — O Presidente do Conselho Diretivo da ARS 
Centro, I. P., José Manuel Azenha Tereso.

209932491 

 Aviso n.º 12813/2016
Por deliberação do Conselho Diretivo de 29 de setembro de 2016 e 

nos termos dos artigos 45.º e seguintes da LTFP, aprovada em anexo 
à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e do artigo 19.º, do Decreto -Lei 
n.º 248/2009, de 22 de setembro, torna -se público que Sílvia Gonçal-
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ves Costa Carraca concluiu com sucesso o período experimental, na 
sequência da celebração de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, para desempenho de funções de enfermeira 
da carreira especial de Enfermagem, posição remuneratória 1.ª/11 e 
nível remuneratório 15, em lugar do mapa de pessoal da Administração 
Regional de Saúde do Centro, I. P., ACES Baixo Mondego, reportando-
-se o seu início a 1 de março de 2016.

7 de outubro de 2016. — O Presidente do Conselho Diretivo da ARS 
Centro, I. P., José Manuel Azenha Tereso.

209932597 

 Aviso n.º 12814/2016
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por Despacho 
n.º 1778/2016 — SEAEP, de 26/09/2016, com a concordância do Se-
nhor Secretário de Estado da Saúde, através de despacho datado de 
29/07/2016, foi autorizada a consolidação da mobilidade na categoria de 
Sónia Filipa Gabriel Mendes, Enfermeira, posição remuneratória entre a 
1.ª e a 2.ª, e nível remuneratório entre o 15 e o 19, pertencente ao mapa 
de pessoal do Centro Hospitalar de Leiria, EPE, no mapa de pessoal do 
Agrupamento de Centros de Saúde do Pinhal Litoral, desta Administra-
ção Regional de Saúde, com efeitos a 1 de outubro de 2016.

7 de outubro de 2016. — O Presidente do Conselho Diretivo da ARS 
Centro, I. P., José Manuel Azenha Tereso.

209932678 

 Administração Regional de Saúde de Lisboa 
e Vale do Tejo, I. P.

Aviso (extrato) n.º 12815/2016
Em cumprimento do disposto no art. 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 

junho, torna -se público que, na sequência de procedimento concursal 
aberto por aviso n.º 15651/2010, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 152, de 06 de agosto de 2010, foi celebrado contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com efeitos a 
partir de 20 de abril de 2015, com a trabalhadora Daniela Maria Abreu Ta-
vares Beirão Moreira Braga, para preenchimento de um lugar na carreira 
especial de técnico de diagnóstico e terapêutica — área de fisioterapia, 
do mapa de pessoal da Administração Regional de Saúde de Lisboa e 
Vale do Tejo, I. P./ACES Cascais, ficando a auferir a remuneração cor-
respondente ao valor de 1020,06€ (mil euros e vinte cêntimos).

Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 46.º da Lei Geral do Traba-
lho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
o júri para o período experimental terá a seguinte composição:

Presidente — Maria da Luz Sousa Pontes Barreto Pontes, Técnica 
Diagnóstico e Terapêutica.

1.ª vogal efetiva — Cristina Gomes Araújo, Técnica Diagnóstico 
e Terapêutica que substituirá a Presidente nas suas faltas ou impedi-
mentos.

2.ª vogal efetiva — Edith Maria Pereira Santos Proença, Assistente 
Graduada

O período experimental inicia -se com a celebração do contrato e tem 
a duração de 240 dias, correspondente à duração determinada pela n.º 1, 
da cláusula 6.ª, do Acordo Coletivo de Trabalho n.º 1/2009.

29 de julho de 2016. — O Vogal do Conselho Diretivo, Nuno Venade.
209931924 

 PLANEAMENTO E DAS INFRAESTRUTURAS

Gabinete do Secretário de Estado das Infraestruturas

Despacho n.º 12657/2016
Considerando que:
A Câmara Municipal de Matosinhos solicitou autorização para a cons-

trução de um acesso do itinerário complementar n.º 1 (IC 1)/Autoestrada 
n.º 28 (A 28) (aproximadamente entre os km 5,110 e km 5,020, sentido 
norte -sul) ao Hospital Pedro Hispano, destinado única e exclusivamente 
a ambulâncias em serviço de emergência.

A A 28 no local em questão está concessionada à Infraestruturas de 
Portugal, S. A.

Os novos acessos a uma autoestrada devem ser apreciados ao abrigo 
dos n.os 1 e 2 do artigo 50.º do Estatuto das Estradas da Rede Rodoviária 
Nacional (EERRN), aprovado pela Lei n.º 34/2015, de 27 de abril.

O n.º 1  do referido artigo proíbe (novos) acessos diretos aos itinerários 
principais (IP), aos itinerários complementares (IC) e a outras estradas 
vedadas. Assim sendo, o acesso proposto, do IC 1/A 28 ao Hospital Pedro 
Hispano, estaria à partida inviabilizado por esta disposição legal.

No entanto, o n.º 2  do mesmo artigo prevê que “A título excecional, 
quando por razões de natureza técnica, seja necessário, por inexistência 
de alternativas economicamente viáveis, estabelecer acesso direto aos 
IP, IC e outras estradas vedadas, o mesmo pode ser autorizado por des-
pacho fundamentado do membro do governo responsável pela área das 
infraestruturas rodoviárias, mediante parecer prévio do IMP, IP”.

A fundamentação apresentada pela Câmara Municipal de Matosinhos 
quanto à necessidade do novo acesso ao Hospital Pedro Hispano, a 
partir do IC n.º 1 /Autoestrada n.º 28 (IC 1/A 28), e seu enquadramento 
no regime excecional previsto no n.º 2 , do artigo 50.º do EERRN, é 
adequada e consistente.

Foi realizada por entidade independente (Prevenção Rodoviária Por-
tuguesa), a pedido da CMM e na sequência de solicitação do IMT, IP, 
uma Auditoria de Segurança Rodoviária (ASR) ao projeto de Execução 
do acesso em apreço, tendo, em consequência das respetivas recomen-
dações, sido promovidas alterações ao projeto, das quais resultaram 
melhorias substanciais.

O projeto de execução em referência, após as alterações referidas, 
foi aprovado pela Infraestruturas de Portugal, S. A., entidade que detém 
competência para o efeito.

O Instituto da Mobilidade e dos Transportes IP, emitiu parecer fa-
vorável, nos termos do n.º 2 , do artigo 50.º do EERRN, aprovado pela 
Lei n.º 34/2015, de 27 de abril, a construção do acesso do IC 1/A 28 ao 
Hospital Pedro Hispano, destinado única e exclusivamente a ambulâncias 
em serviço de emergência, conforme pretensão da Câmara Municipal 
de Matosinhos.

Assim, nos termos e ao abrigo do disposto no n.º 2 , do artigo 50.º do 
EERRN, aprovado pela Lei n.º 34/2015, de 27 de abril, autorizo, a titulo 
excecional, a construção do acesso do itinerário complementar n.º 1 
(IC 1)/Autoestrada n.º 28 (A 28) (aproximadamente entre os km 5,110 
e km 5,020, sentido norte -sul) ao Hospital Pedro Hispano.

11 de outubro de 2016. — O Secretário de Estado das Infraestruturas, 
Guilherme Waldemar Goulão dos Reis d’Oliveira Martins.

209936103 

 Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P.

Aviso n.º 12816/2016
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que por meu despacho de 
10 de outubro de 2016 a Patrícia Andrade Brás concluiu, com sucesso, 
o período experimental na carreira e categoria de assistente técnico, de 
acordo com a avaliação efetuada nos termos do n.º 4 do artigo 46.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, sendo o tempo de duração do período experimental 
contado para efeitos da atual carreira e categoria.

11 de outubro de 2016. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P., António Costa Dieb.

209933244 

 Gabinete de Investigação de Segurança 
e de Acidentes Ferroviários

Aviso n.º 12817/2016
Por despacho de 7 de outubro de 2016, do Diretor do Gabinete de 

Investigação de Segurança e de Acidentes Ferroviários, e após anuên-
cia do Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P., foi autorizada a 
consolidação definitiva da mobilidade interna na categoria de assistente 
técnico, de Maria Teresa Ermitão Maia Carreira, no mapa de pessoal 
do Gabinete de Investigação de Segurança e de Acidentes Ferroviários, 
nos termos do disposto no artigo 99.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
na redação atual.

7 de outubro de 2016. — O Diretor, Nelson Rodrigues de Oliveira.
209930522 


